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Transferénciadetitularidade edecontrolesocietariodeinstalagcfes portuéarias

O marco regulatério do setor portuario, estabelecido pela Lei n°® 12.815, de 5 de junho de 2013 (Lei
dos Portos), promoveu profunda modificacdo dos regimes de concessdo, arrendamento e
autorizacdo, que passaram a contar com novos procedimentos ndo apenas para a formalizacdo
das outorgas, mas também para a transferéncia de titularidade dos contratos ou do controle
societario das respectivas concessionarias, arrendatarias e autorizatarias.

A Lei dos Portos define “concess&o” como a cessao onerosa do porto organizado, com vistas a
administracdo e a exploracdo de sua infraestrutura, enquanto o “arrendamento” é definido como a
cessd@o onerosa de area e infraestrutura publicas localizadas dentro do porto organizado, em
ambos os casos para exploragdo por prazo determinado. A “autorizagdo”, por fim, é a outorga de
direito a exploracdo de instalacdo portuaria localizada fora da é&rea do porto organizado,
compreendendo as seguintes modalidades de instalagBes: terminal de uso privado, estacdo de
transbordo de carga, instalacdo portuaria publica de pequeno porte e instalacdo portuaria de
turismo.

Em todos os regimes, admite-se a transferéncia da titularidade do contrato, a qual ocorre mediante
a cessdo da posigdo contratual da outorgada original para uma nova pessoa juridica, que se sub-
rogard nos direitos e obrigagcbes daquela, mediante aditamento ao contrato. Também sé&o
consideradas transferéncias de titularidade as transformacdes societarias decorrentes de ciséo,
fuséo, incorporacdo e formacao de consércio, conforme o § 2° do Artigo 30 da Lei n® 10.233, de 5
de junho de 2001, que criou a Agéncia Nacional de Transportes Aquaviarios (Antaq). A mesma lei
prevé que a titular das outorgas deve ser sociedade constituida sob as leis brasileiras, com sede e
administracdo no Brasil, e que atenda aos requisitos técnicos, econdmicos e juridicos
estabelecidos pela Antag.

A transferéncia de controle societério significa a transferéncia de direitos de sécio que assegurem,
de modo permanente, preponderéncia nas delibera¢des sociais e poder de eleger a maioria dos
administradores do contratante privado. Mantém-se inalterado o liame contratual entre a pessoa
juridica que explora a instalagdo portuaria e o poder concedente — exercido pela Secretaria de
Portos da Presidéncia da Republica (SEP), de acordo com o paragrafo Unico do artigo 1° do
Decreto n° 8.033, de 27 de junho de 2013, que regulamenta a Lei dos Portos.

Segundo o decreto, compete a SEP aprovar a transferéncia de controle societario ou de
titularidade de contratos de concesséo ou de arrendamento, apos analise pela Antag. No regime
anterior, a Antaq detinha competéncia para aprovar ou rejeitar tais transferéncias.

No caso das instalacbes portuérias exploradas sob autorizacado, a transferéncia de titularidade dos
contratos também depende de aprovacdo da SEP, sujeita a andalise prévia da Antaq, desde que
preservadas as suas condic¢des originais.

J& a alteracdo de controle societario das instalacdes portuarias sob o regime de autorizacdo
precisa apenas ser comunicada a Antag em até trinta dias do ato que a formalizou, de acordo com
o0 artigo 31 da Resolucdo n° 3.290 da Antaq, de 13 de fevereiro de 2014. A operacao ndo depende
de andlise prévia do poder concedente ou da agéncia. O artigo 36, inciso X, da Resolucdo n° 3.274
da Antaq, de 6 de fevereiro de 2014, conflita com essa previsédo ao prever aplicacdo de multa de
R$ 100 mil a R$ 200 mil ao autorizatario que deixar de submeter a prévia andlise da Agéncia e
aprovacao da SEP a transferéncia de controle societario ou outras operac¢des societarias. Como se
trata de norma anterior, a davida deve se resolver em favor do determinado na Resolucao n°
3.290/14.
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